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I. Título
 
Apresentação
 
Esta obra é o resultado de um estudo meticuloso dedicado à preparação para concursos públicos. Durante interações e debates com colegas de estudo, tornou-se evidente a dificuldade em localizar materiais específicos relacionados à legislação dispersa. Essa constatação, aliada à necessidade de aprofundamento nessas áreas, motivou a criação de diversas obras com o objetivo não apenas de estimular os estudos dos concurseiros, mas também de servir como referência para profissionais de variadas áreas do direito.
 
Nosso enfoque primordial é destacar os pontos cruciais de cada artigo abordado, reservando uma atenção especial àqueles que demandam uma análise mais detalhada. Reconhecemos que muitos desses pontos são autoexplicativos; portanto, tomamos o cuidado de evitar que esta obra se torne maçante ou excessivamente técnica, facilitando assim sua acessibilidade e compreensão.
 
Ademais, é importante salientar que os julgados apresentados refletem o entendimento atual dos Tribunais Superiores. Contudo, é fundamental estar ciente de que esse entendimento pode evoluir ao longo do tempo, à medida que o debate jurídico se desenvolve e novas interpretações surgem.
 
Para garantir a utilidade desta obra tanto para estudantes quanto para profissionais do direito, optamos por adotar uma abordagem abrangente e aprofundada. Nossa intenção é fornecer não apenas informações claras e concisas, mas também análises aprofundadas que ajudem a contextualizar e compreender a legislação em questão.
 
É importante ressaltar que o escopo desta obra não se limita apenas à exposição das leis e regulamentos. Buscamos também apresentar comentários e análises críticas, discutindo as implicações práticas e os desafios interpretativos de cada dispositivo legal.
 
Ao longo deste trabalho, procuramos manter um equilíbrio entre a profundidade acadêmica e a praticidade aplicada, de modo a atender tanto às necessidades dos estudantes em busca de aprovação em concursos públicos quanto às demandas dos profissionais do direito em sua prática cotidiana.
 
Além disso, reconhecemos a importância da atualização constante no campo jurídico. Portanto, comprometemo-nos a revisar periodicamente esta obra, incorporando novas jurisprudências, alterações legislativas e desenvolvimentos relevantes no campo do direito.
 
Por fim, gostaríamos de expressar nossa gratidão aos colegas de estudo e profissionais do direito que contribuíram com seus insights e experiências para a elaboração deste trabalho. Esperamos sinceramente que esta obra seja uma ferramenta valiosa para o aprimoramento acadêmico e profissional de todos aqueles que a consultarem.
 
 
LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006
 
Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências.
 
Comentários preliminares
 
A Constituição Federal traz em seu bojo uma preocupação toda especial com a questão do Tráfico Ilícito de Entorpecentes, colocando-o no mesmo patamar da Tortura e do Terrorismo, o que se convencionou na doutrina chamar de os 3 T’s:
 
CF, art. 5º, XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem;
 
O assunto é tão importante, que pode ensejar o cancelamento da naturalização, com extradição do naturalizado. Perceba que em se tratando de crime comum, esse deve ter sido cometido ANTES da naturalização. Já em relação ao tráfico, basta ter comprovado envolvimento:
 
CF, art. 5º, LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;
 
Outro ponto a ser destacado da Constituição é o mandamento de expropriação de terra utilizadas para o plantio de plantas psicotrópicas:
 
CF, art. 243 - As propriedades rurais e urbanas de qualquer região do País onde forem localizadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas ou a exploração de trabalho escravo na forma da lei serão expropriadas e destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem prejuízo de outras sanções previstas em lei, observado, no que couber, o disposto no art. 5º.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014)
Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econômico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e da exploração de trabalho escravo será confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 81, de 2014)
 
As figuras equiparadas aos crimes hediondos estão previstas no art. 2º da Lei 8.072 de 25 de julho de 1990:
 
Art. 2º Os crimes hediondos, a prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins e o terrorismo são insuscetíveis de:
I - anistia, graça e indulto;
II - fiança. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º Esta Lei institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico ilícito de drogas e define crimes.
 
Parágrafo único. Para fins desta Lei, consideram-se como drogas as substâncias ou os produtos capazes de causar dependência, assim especificados em lei ou relacionados em listas atualizadas periodicamente pelo Poder Executivo da União.
 
 
Mas nesse caso fica a dúvida, o que é considerado como droga? O conceito de droga está regulamentado na Portaria Anvisa 344/1998. Trata-se de extensa norma, que regulamenta todos os tipos de drogas, bem como quais são passíveis de uso medicinal e as condições em que devem ser utilizadas e receitadas. Essa mesma portaria traz a lista das substâncias proibidas. Veja a lista abaixo, contendo APENAS as substâncias proibidas.
 
PORTARIA ANVISA 433/98 - LISTA “E”
LISTA DE PLANTAS QUE PODEM ORIGINAR SUBSTÂNCIAS
ENTORPECENTES E/OU PSICOTRÓPICAS
 
1.CANNABIS SATIVUM
2.CLAVICEPS PASPALI
3.DATURA SUAVEOLANS
4.ERYTROXYLUM COCA
5.LOPHOPHORA WILLIAMSII (CACTO PEYOTE)
6.PRESTONIA AMAZONICA (HAEMADICTYON AMAZONICUM)
 
ADENDO:
1) ficam também sob controle, todos os sais e isômeros das substâncias obtidas a parti das plantas elencadas acima.
 
LISTA - F
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS DE USO PROSCRITO NO BRASIL
LISTA F1 - SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES
 
1.3-METILFENTANILA (N-(3-METIL 1-(FENETIL-4-PIPERIDIL)PROPIONANILIDA)
2.3-METILTIOFENTANILA (N-[3-METIL-1-[2-(2-TIENIL)ETIL]-4-PIPERIDIL]PROPIONANILIDA)
3.ACETIL-ALFA-METILFENTANILA (N-[1-µ -METILFENETIL)-4-PIPERIDIL]ACETANILIDA)
4.ALFA-METILFENTANILA (N-[1-µ -METILFENETIL)-4-PIPERIDIL]PROPIONANILIDA)
5.ALFAMETILTIOFENTANIL (N-[1-[1-METIL-2-(2-TIENIl)ETIL]-4-PIPERIDIL]PROPIONANILIDA)
7.BETA-HIDROXI-3-METILFENTANILA
8.BETA-HIDROXIFENTANILA
11. COCAÍNA
12. DESOMORFINA (DIIDRODEOXIMORFINA)
20. ECGONINA
24. HEROÍNA (DIACETILMORFINA)
32. MPPP (1-METIL-4-FENIL-4-PROPIONATO DE PIPERIDINA (ESTER))
33. PARA-FLUOROFENTANILA (4-FLUORO-N-(1-FENETIL-4-PIPERIDIL)PROPIONANILIDA)
35. PEPAP (1-FENETIL-4-FENIL-4-ACETATO DE PIPERIDINA (ESTER))
43. TIOFENTANILA (N-[1-[2-TIENIL)ETIL]-4-PIPERIDIL]PROPIONANILIDA)
 
LISTA F2 - SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS
 
1.4-METILAMINOREX (± )-CIS-2-AMINO-4-METIL-5-FENIL-2-OXAZOLINA
2.BENZOFETAMINA
3.CATINONA ( (-)-(5)-2-AMINOPROPIOFENONA)
4.CLORETO DE ETILA
5.DET ( 3-[2-(DIETILAMINO)ETIL]LINDOL)
6.LISERGIDA (9,10-DIDEHIDRO-N,N-DIETIL-6-METILERGOLINA-8 b -CARBOXAMIDA) -LSD
7.DMA ((± )-2,5-DIMETOXI-µ -METILFENETILAMINA)
8.DMHP(3-(1,2-DIMETILHEPTIL)-7,8,9,10-TETRAHIDRO-6,6,9-TRIMETIL-6H-DIBENZO[B,D]PIRANO-1-OL)
9.DMT (3-[2-(DIMETILAMINO)ETIL] INDOL)
10. DOB ((± )-4-BROMO-2,5-DIMETOXI-µ -METILFENETILAMINA)-BROLANFETAMINA
11. DOET ((± ) ?4-ETIL-2,5-DIMETOXIµ -FENETILAMINA)
12. ETICICLIDINA (N-ETIL-1-FENILCICLOHEXILAMINA)-PCE
13. ETRIPTAMINA (3-(2-AMINOBUTIL)INDOL)
14. MDA (µ -METIL-3,4-(METILENDIOXI)FENETILAMINA)-TENAMFETAMINA
15. MDMA ( (± )-N, µ -DIMETIL-3,4-(METILENDIOXI)FENETILAMINA)
16. MECLOQUALONA
17. MESCALINA (3,4,5-TRIMETOXIFENETILAMINA)
18. METAQUALONA
19. METICATINONA (2-(METILAMINO)-1-FENILPROPAN-L-ONA)
20. MMDA (2-METOXI-µ -METIL-4,5-(METILENDIOXI)FENETILAINA)
21. PARAHEXILA (3-HEXIL-7,8,9,10-TETRAHIDRO-6,6,9-TRIMETIL-6H-DIBENZO[B,D]PIRANO-1-OL)
22. PMA (P-METOXI-µ -METILFENETILAMINA)
23. PSILOCIBINA (FOSFATO DIHIDROGENADO DE 3-[2-(DIMETILAMINOETIL)]INDOL-4-ILO)
24. PSILOCINA (3-[2-(DIMETILAMINO)ETIL]INDOL-4-OL)
25. ROLICICLIDINA (L-(L-FENILCICLOMEXIL)PIRROLIDINA)-PHP,PCPY
26. STP,DOM (2,5-DIMETOXI-µ ,4-DIMETILFENETILAMINA)
27. TENOCICLIDINA (1-[1-(2-TIENIL)CICLOHEXIL]PIPERIDINA)-TCP
28. THC (TETRAIDROCANABINOL)
29. TMA ( (± )-3,4,5-TRIMETOXI-µ -METILFENETILAMINA)
30. ZIPEPROL
 
LISTA F3 OUTRAS SUBSTÂNCIAS
 
1.ESTRICNINA
2.ETRETINATO
 
ADENDO:
1.ficam também sob controle, todos os sais e isômeros das substâncias enumeradas acima.
 
ATENÇÃO AO CASO DO LANÇA-PERFUME:
 
Em 07/12/2000, o Diretor da ANVISA retirou o cloreto de etila da lista de drogas prevista na Portaria. A decisão foi ad referendum do colegiado, isto é, precisava ser ratificada pelos demais diretores. Em 15/12/2000 a decisão de excluir da lista o lança-perfume foi REJEITADA, de modo que o cloreto de etila voltou a fazer parte da lista de drogas. O STF entendeu que em 07/12/2000, houve abolitio criminis em relação aos crimes de drogas no tocante ao cloreto de etila. Logo, houve a extinção da punibilidade em relação a todos os fatos anteriores. O cloreto de etila passou a ser considerado droga APENAS EM 15/12/2000, com sua reinserção na portaria. Lembre-se que, uma vez considerada a abolitio criminis, cessam todos os efeitos penais, com atuação ex tunc, atingindo todas as penas em cumprimento (que deverão ter seus agentes postos imediatamente em liberdade) bem como o trancamento de todas as ações penais em curso. Portanto, somente será considerado crime, passível de processamento e condenação, a conduta de tráfico do lança-perfume apenas se o agente cometeu o delito após a reinserção do princípio ativo na referida portaria.
 
Art. 2º Ficam proibidas, em todo o território nacional, as drogas, bem como o plantio, a cultura, a colheita e a exploração de vegetais e substratos dos quais possam ser extraídas ou produzidas drogas, ressalvada a hipótese de autorização legal ou regulamentar, bem como o que estabelece a Convenção de Viena, das Nações Unidas, sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971, a respeito de plantas de uso estritamente ritualístico-religioso.
 
Um exemplo de uso ritualístico-religioso de plantas com efeitos psicotrópico é o chá extraído pelo cozimento de duas plantas nativas da floresta tropical, o cipó Jagube (banisteriopsis caapi) e a folha rainha (psicotria viridis). Desse cozimento obtêm-se um líquido marrom-avermelhado que, segundo a Seita do Santo Daime, produz uma expansão da consciência responsável pela experiência com o plano espiritual.
Fonte: http://www.santodaime.org/site/religiao-da-floresta/o-santo-daime/introducao, acessado em 26/03/2024.
 
Parágrafo único. Pode a União autorizar o plantio, a cultura e a colheita dos vegetais referidos no caput deste artigo, exclusivamente para fins medicinais ou científicos, em local e prazo predeterminados, mediante fiscalização, respeitadas as ressalvas supramencionadas.
 
TÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS
 
Art. 3º O Sisnad tem a finalidade de articular, integrar, organizar e coordenar as atividades relacionadas com:
I - a prevenção do uso indevido, a atenção e a reinserção social de usuários e dependentes de drogas;
II - a repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas.
§ 1º Entende-se por Sisnad o conjunto ordenado de princípios, regras, critérios e recursos materiais e humanos que envolvem as políticas, planos, programas, ações e projetos sobre drogas, incluindo-se nele, por adesão, os Sistemas de Políticas Públicas sobre Drogas dos Estados, Distrito Federal e Municípios.
§ 2º O Sisnad atuará em articulação com o Sistema Único de Saúde - SUS, e com o Sistema Único de Assistência Social - SUAS.
  
CAPÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS
 
Art. 4º São PRINCÍPIOS do Sisnad:
 
I - o respeito aos direitos fundamentais da pessoa humana, especialmente quanto à sua autonomia e à sua liberdade;
II - o respeito à diversidade e às especificidades populacionais existentes;
III - a promoção dos valores éticos, culturais e de cidadania do povo brasileiro, reconhecendo-os como fatores de proteção para o uso indevido de drogas e outros comportamentos correlacionados;
IV - a promoção de consensos nacionais, de ampla participação social, para o estabelecimento dos fundamentos e estratégias do Sisnad;
V - a promoção da responsabilidade compartilhada entre Estado e Sociedade, reconhecendo a importância da participação social nas atividades do Sisnad;
VI - o reconhecimento da intersetorialidade dos fatores correlacionados com o uso indevido de drogas, com a sua produção não autorizada e o seu tráfico ilícito;
VII - a integração das estratégias nacionais e internacionais de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito;
VIII - a articulação com os órgãos do Ministério Público e dos Poderes Legislativo e Judiciário visando à cooperação mútua nas atividades do Sisnad;
IX - a adoção de abordagem multidisciplinar que reconheça a interdependência e a natureza complementar das atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, repressão da produção não autorizada e do tráfico ilícito de drogas;
X - a observância do equilíbrio entre as atividades de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao seu tráfico ilícito, visando a garantir a estabilidade e o bem-estar social;
XI - a observância às orientações e normas emanadas do Conselho Nacional Antidrogas - Conad.
 
Art. 5º O Sisnad tem os seguintes OBJETIVOS:
 
I - contribuir para a inclusão social do cidadão, visando a torná-lo menos vulnerável a assumir comportamentos de risco para o uso indevido de drogas, seu tráfico ilícito e outros comportamentos correlacionados;
II - promover a construção e a socialização do conhecimento sobre drogas no país;
III - promover a integração entre as políticas de prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas e de repressão à sua produção não autorizada e ao tráfico ilícito e as políticas públicas setoriais dos órgãos do Poder Executivo da União, Distrito Federal, Estados e Municípios;
IV - assegurar as condições para a coordenação, a integração e a articulação das atividades de que trata o art. 3º desta Lei.
 
CAPÍTULO II
(Redação dada pela Lei nº 13.840, de 2019)
DO SISTEMA NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS
 
Seção I
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Da Composição do Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas
 
Art. 6º (VETADO)
 
Art. 7º A organização do Sisnad assegura a orientação central e a execução descentralizada das atividades realizadas em seu âmbito, nas esferas federal, distrital, estadual e municipal e se constitui matéria definida no regulamento desta Lei.
 
Art. 7º-A.  (VETADO).         (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
 
Art. 8º (VETADO)
 
Seção II
(Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
Das Competências
 
Art. 8º-A.  Compete à União:
 
I - formular e coordenar a execução da Política Nacional sobre Drogas; 
II - elaborar o Plano Nacional de Políticas sobre Drogas, em parceria com Estados, Distrito Federal, Municípios e a sociedade; 
III - coordenar o Sisnad; 
IV - estabelecer diretrizes sobre a organização e funcionamento do Sisnad e suas normas de referência; 
V - elaborar objetivos, ações estratégicas, metas, prioridades, indicadores e definir formas de financiamento e gestão das políticas sobre drogas; 
VI – (VETADO);         (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VII – (VETADO);         (Incluído pela Lei nº 13.840, de 2019)
VIII - promover a integração das políticas sobre drogas com os Estados, o Distrito Federal
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